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RESUMO: 
O presente artigo aborda a questões relacionadas ao direito civil,  urbanismo e  meio 
ambiente, com enfoque especial para  o instituto da usucapião de bens imóveis no direito brasileiro 
em suas diversas modalidades, especialmente a novel figura da usucapião especial urbana coletiva, 
instituída pelo Estatuto da Cidade – Lei 10.257. 
 





A propriedade é um dos direitos de maior relevância para a cultura ocidental, desde 
os primórdios de nossa civilização, posto representar segurança, estabilidade e condição econômica 
que, além de propiciar melhores condições de vida, permite a seu detentor status social e político 
constante e crescentemente almejado em culturas capitalistas. 
Não seria muito afirmar que, de uma maneira ou de outra, toda nossa legislação civil tem 
cunho patrimonial, envolvida, mesmo que de forma indireta, ao conceito de propriedade, e, tamanha 
é o apego à propriedade em nossa cultura, que a vigente constituição federal equiparou a 
propriedade privada  à própria soberania nacional, ao fixá-las como princípios da ordem econômica 
no artigo 170 e seus incisos. 
De grande interesse, portanto, o estudo da usucapião como forma de aquisição de 
propriedade em virtude do exercício prolongado da posse, temperado com alguns outros requisitos, 
próprios de cada modalidade de usucapião conhecidas em nosso direito, e, em especial, a 
recentíssima figura introduzida no direito positivo pátrio da usucapião especial urbana coletiva, 
como tentativa de conferir tranqüilidade social aos detentores de posses urbanas, especialmente em 








2- CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Remota à Lei das XII Tábuas a regulamentação da usucapião, como meio de 
aquisição da propriedade sobre bens móveis e imóveis, que, com o passar das eras, foi 
regulamentado de maneira diferente, hora restringindo seu acesso a algumas pessoas (como os 
cidadãos romanos), hora limitando-o a alguns objetos, dentre os quais não se encontravam as coias 
furtivas para o ladrão ou o receptador   
Intensa discussão e inquietude se aplaca sobre a doutrina, em relação à natureza  de tal 
instituto, remotando a Justiniano a demonstração de sua dupla face: aquisitiva e extintiva, posto se 
tratar, de um lado, de modo de aquisição da propriedade pela posse continuada, e, de outra meio 
pelo qual alguém se libera de alguma coisa pelo decurso do tempo (MONTEIRO, . 1989, :p. 123).  
Não se pode negar, de mais a mais, a natureza de prescrição que se deve conferir ao 
usucuapião, que, por definição, consiste na aquisição da propriedade em virtude do decurso de 
tempo em exercício da posse, acrescida de outros requisitos legais, sendo, certamente aquisitiva 
para que o obtém, e extintiva para o antigo proprietário, que, ademais, acaba por ver perecer seu 
direito à propriedade. 
A par da profundidade e interesse que o tema desperta, nesse artigo nos limitar-se-a  a 
identificar, de forma sucinta, as diversas espécies e modalidades de usucapião existentes no direito 
positivo brasileiro, dando enfoque especial ao recém criado Usucapião especial urbano coletivo, 
como instrumento encontrado pelo legislador pátrio para conferir direito de propriedade aos 
habitantes de baixa renda dos grandes aglomerados urbanos existentes especialmente em nossas 
maiores urbes tratados vulgarmente por favelas. 
 
3 – AS ESPÉCIES DE USUCAPIÃO EXISTENTES NO BRASIL 
Por seguidas e reiteradas vezes, o legislador brasileiro regulamenta a mesma matéria 
através de diversos diplomas legais, hora criando institutos completamente novos, fulminando os 
que existiam, hora se limitando a alterar em determinados aspectos o que já existia, e, por vezes, 
simplesmente repetindo disposições contidas em legislação pretérita.  
Com a usucapião isto também se deu, sendo cento que, no direito positivo brasileiro, 
hoje contamos com a existência das seguintes modalidades de usucapião: Aqueles ,os chamados de 
normais, ou seja, como modalidades que fazem parte da tradição de nosso direito, e que tem as 
condições tipicamente definidas e arraigadas no Código Civil, que seriam: Usucapião Ordinária e 
Usucapião Extraordinária. 




Além dessas espécies, existem as chamadas Usucapiões Especiais, que são objeto de 
criação legislativa destinada a atender questões peculiares, normalmente de espeque social, como 
questões fundiárias de pequenas propriedades rurais ou habitacionais urbanas, que seriam: 
Usucapião Especial Urbana  e Usucapião Especial Rural.  
Não se olvide que nesse trabalho se limite a pronunciar acerca da usucapião sobre bens 
imóveis, muito embora o presente instituto seja perfeita e completamente aplicável à aquisição de 
bens móveis, nos exatos termos dos artigos 1.260 a 1.262,  do vigente Código Civil. 
 
Em tratando de usucapião de imóveis, ouso fazer a diferença, ainda não conhecida na 
doutrina, entre usucapião  normal e especial, por haverem fatores diversos a determinar o 
agrupamento de requisitos necessários para cada espécie, de modo a torná-los especialmente 
diferentes, por vezes com requisitos mais complexos, no caso dos chamados normais, por outras 
com prazos reduzidos, para os entendidos como especiais. 
Pode-se em rápidas considerações, traçar paralelo diferencial entre as modalidades de 
usucapião que chamo de normais e as consideradas como especiais, a saber: Inicialmente discrepam 
tais modalidades em relação ao prazo necessário para aquisição da propriedade pelo exercício 
continuado da posse: Nos normais, tal prazo variará entre 5, 10 ou 15 anos (artigos 1.238 e seu 
parágrafo e 1242 e seu parágrafo,  do Código Civil) segundo a vigente legislação civil, como 
veremos adiante, enquanto nas modalidades especiais este prazo será sempre de 5 anos (artigo 183 e 
191 caput da Constituição Federal, arts. 9 e 10,  da Lei 10.257/01, artigo 1º da Lei 6.969/81, e arts. 
1239 e 1240 ,do Código Civil) 
Na Usucapião ordinária e extraordinária, não existe qualquer restrição à quantidade de 
área a ser adquirida, quer em zona urbana ou rural, enquanto nas modalidades especiais, como 
regra, a lei determina área máxima (usucapião urbano individual, usucapião especial rural e 
usucapião “pró labore” (artigo 183 e 191 caput da Constituição Federal, art. 9 da Lei 10.257/01, 
artigo 1º da Lei 6.969/81, e arts. 1239 e 1240 do Código Civil) ou mínima (usucapião especial 
urbano coletivo (art. 10 da Lei 10.257/01).  
Da mesma forma, nada impede que o mesmo cidadão adquira através de usucapião 
ordinária ou extraordinária, quantas áreas conseguir, desde que atendidos os requisitos legais 
próprios, existindo, ao contrário, nas usucupiões especiais expressa vedação a que o mesmo 
benefício seja conferido à uma pessoa por mais de uma vez (§ 2º do artigo 2.140 ,do Código Civil, § 
2º do artigo 9º ,da Lei 10.257 e § 2º do artigo 183 ,da Constituição Federal). 
 




Segundo os artigos de lei já mencionados, que tratam da usucapião especial, para 
adquirir a propriedade através de tal modalidade de usucapião,em qualquer de suas formas, a pessoa 
não poderá ser proprietária de qualquer outra área urbana ou rural,enquanto  não haverá óbice legal 
qualquer a que o adquirente de imóvel por usucapião ordinária ou extraordinária seja detentor de 
patrimônio imóvel, por mais vultoso que seja. 
O adquirente por usucapião ordinária e extraordinária em sua forma pura (artigos 1238  
caput e 1242 caput do Código Civil), não necessitam de demonstrar em momento algum, as 
finalidades para as quais assumiram a posse das áreas usucapiendas, ou qual utilização a elas 
empregaram, enquanto a demonstração da moradia na área ou prédio urbano (artigos 183 ,caput , da 
Constituição Federal, 09 e 10 , da Lei 10.257/01 e 1240 , do Código Civil), e, além disso, da 
utilização produtiva econômica em área rural (artigo 191,  da Constituição Federal, 1º , da Lei 
6.969/81, e 1239 , do Código Civil, são condições sine qua non para a concessão da usucapião 
especial. 
Para a obtenção de sentença de declaração da aquisição do domínio através da usucapião 
ordinária ou extraordinária, deverá o interessado se valer do procedimento especial previsto nos 
artigos 942 e seguintes do Código de Processo Civil, enquanto que a sentença de igual finalidade 
relativa às usucapiões especiais em geral, deverá ser precedida de procedimento sumário (artigo 275 
e seguintes do C.P.C), com algumas pequenas alterações, segundo os ditames do artigo 14 ,da Lei 
10.257/01 e artigo 5º, da Lei 6.969/81. 
Não será demais lembrar que a aquisição da propriedade por usucapião ordinária ou 
extraordinária, poderá ser invocada pelo possuidor como matéria de defesa, em eventual ação 
reivindicatória que venha a suportar por parte daquele em cujo nome está transcrito o imóvel. Em 
situação tal, é perfeitamente possível que o magistrado, reconhecendo a existência da usucapião em 
favor do réu, julgue improcedente o pleito inicial. 
Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial,  mesmo reconhecendo a 
existência de usucapião em favor do réu, não poderia ser levada a averbação perante o Cartório de 
Registro de Imóveis competente, transcrevendo-se o imóvel em nome daquele em favor do qual a 
usucapião foi reconhecida, tendo em vista que não atendidos requisitos essenciais, como, por 
exemplo, a citação dos confinantes do imóvel e a intimação das fazendas públicas para dizerem seu 
interesse sobre a causa, mesmo porque, por normal não seria estes convocados à uma ação 
reivindicatória entre proprietário sem posse e posseiro sem domínio. 
 
 




Quando se trata de usucapião especial urbano ou rural reconhecido  como matéria de 
defesa em ação petitória, por expressa determinação contida nos artigos 13 ,da Lei 10.257/01 e  7º 
,da Lei  6.969/81, a sentença servirá como título para inscrição perante o registro de imóveis 
competente. 
Apenas como um parêntesis, verifica-se o absurdo criado pelas normas legais acima 
mencionadas pode ser contornado pela autoridade judiciária encarregada da prolação da sentença 
que reconhecer a usucapião como matéria de defesa quando, verificando a possibilidade de tal 
declaração em ação petitória requerida contra o prescribente, determine, no mínimo, a citação dos 
confrontantes e a intimação das fazendas públicas para dizerem seu interesse na causa, posto que, 
para a ação reivindicatória já se exigiria a correta e perfeita identificação do imóvel na inicial, 
evitando-se, assim, eventuais prejuízos de terceiros que podem ser atingidos pelos efeitos da 
sentença, sem haverem participado do processo. 
 
4- REQUISITOS GERAIS PARA TODAS AS MODALIDADES DE USUCAPIÃO 
Cada modalidade de usucapião prevista em nosso ordenamento jurídico, tem requisitos 
próprios que devem ser atendidos conjunta e simultaneamente, sob pena de fadar ao insucesso o 
pleito tendente ao reconhecimento da aquisição do  domínio. Existem, entretanto, requisitos que se 
mostram necessários à efetivação da prescrição aquisitiva em qualquer das suas modalidades, sejam 
nos chamados por nós de normais, ou os ditos especiais. 
Em primeiro lugar deve-se destacar o requisito da posse as usucapionem, que não poderá 
ser confundida com posse conhecida como Ad Interdicta. A segunda é aquela que confere a seu 
detentor o direito de se valer dos interditos possessórios (Ações de Manutenção e Reintegração de 
Posse, e Interdito Proibitório, tratados nos artigos  920 a 932 , do Código de Processo Civil e que é 
atribuída inclusive ao possuidor direto ou mero detentor (BRASIL, CCB, 2001, p?). 
 
Já a Posse Ad Usucapionem, será aquele exercida de forma contínua, inconteste e com 
ânimo de dono, cujos requisitos devem coexistir continua e contemporaneamente. 
Posse contínua é a que completa todo o espaço de tempo do usucapião sem sofrer 
interrupções nos atos evidenciadores da atividade configuradora da condição de possuidor, 
(THEODORO JÚNIOR,  2001: p. 162), ou seja aquela que se completa sem qualquer forma de 
interrupção, lembrando que, como na prescrição em geral, a interrupção terá o poder de levar à 
perda do lapso já fluído e ao início de um novo. 
 




Posse inconteste, é a também conhecida como mansa e pacífica que será aquela exercida 
durante todo o período necessário ao usucapião sem  sofrer contestação ou moléstia por parte do 
proprietário ou de outro  legitimamente interessado (THEODORO JÚNIOR,  2001,: p. 162 ). Nota-
se que a moléstia à posse, para afastar a incontestabilidade da posse, somente será a do proprietário 
ou de outro interessado, e não a de um outro qualquer. Assim, se um posseiro de determinada área 
sofrer ataque à sua posse por ato de um terceiro, não ligado ao domínio ou a outro direito real de tal 
área, preservado estará o direito do prescribente em atingir o domínio pelo exercício continuado da 
posse. 
Já o ânimo de dono se opera quando o possuidor  se põe em atitude psicológica de 
proprietário da coisa, ou pelo menos de quem pretende e está convencido de poder sê-lo, ou seja, 
possuir a coisa como sua, com a consciência e convicção de poder adquirir, sem reconhecer 
qualquer outro proprietário (FABRÍCIO, - 1980, p.640). 
Por isso se afasta da qualidade de possuidor com ânimo de dono, aquele que detém a 
coisa como mero possuidor direto, como no caso do inquilino, do parceiro agrícola, do comodatário 
do administrador e etc..., ou, ainda, aquele que tem a posse por mero ato de permissibilidade ou 
sujeição, como no caso do empregado que zela pelos bens do patrão. 
Ainda, como requisito genérico da usucapião em geral, estará o requisito tempo. O 
exercício da posse de forma mansa, pacífica e inconteste, com ânimo de dono, somente poderá levar 
à usucapião se percorrido o lapso temporal previamente definido na legislação específica. 
Interessante notar  que à sua própria posse poderá o prescribente acrescer todo o período de 
exercício de posse de seu ou de seus antecessores, desde que na tenham exercido também de modo 
a conduzir ao usucapião. 
Assim, não será possível acrescer-se à posse ad usucapionem, o lapso temporal de 
exercício de posse direta ou de mera detenção. Não existe, de outro lado, óbice a que a tal 
modalidade de posse se transmude em posse boa para usucapir, bastando que o possuidor venha a 
romper os elos de dependência para com o possuidor indireto, como, por exemplo, no caso do 
inquilino que,em determinado momento para de pagar os aluguéis e se arvora na condição de dono 
da coisa, negando qualquer satisfação ao proprietário. (THEODORO JÚNIOR,  2001, p.163). 
Evidente que, a partir do momento do descumprimento voluntário do contrato, com a quebra da 








Por fim, haverá o requisito geral relativo ao objeto da aquisição da propriedade, ou seja, 
a coisa hábil. Somente se admitirá usucapião sobre coisas susceptíveis de posse, ou seja, corpóreas, 
além das que devem ser perfeita e devidamente individuadas (FABRÍCIO,  1980, p.640).  Da 
mesma forma, por lógica, estarão fora do alcance da Usucapião as coisas elencadas no art. 69, do  
Código Civil de 1916, como fora do Comércio(BRASIL, C.C.B., 1916, p?). 
Seriam, portanto aquelas de apropriação impossível, como a luz do sol, a água do mar e 
outros, e, bem assim, alguns bens que não são passíveis de alienação, como os bens dotais em favor 
do cônjuge favorecido.  Aliás, discute-se na doutrina a possibilidade da aquisição de imóvel 
gravado com cláusula de inalienabilidade. 
Fabrício9ano, p), Nequete (ano, p.)  e Pinto (ano, p.), compreendendo a usucapião como 
uma forma originária de aquisição da propriedade, entendem ser possível sua ocorrência, vez que 
não  haveria qualquer vínculo entre quem adquiriu e quem perdeu a propriedade,  contra o que se 
põe ( THEODORO JUNIOR, 2001, p.165).  sob o argumento de participação no mínimo culposa 
daquele que perdeu a propriedade, na opinião de quem, respaldado em Ulpiano, A inalienabilidade 
arrasta a imprescritibilidade .  
Confesso ver acerto na posição dos primeiros, por não vislumbrar correção na posição de 
que, em se tratando de aquisição originária em favor do prescribente, possa haver participação, 
mesmo que culposa do que suporta os efeitos da prescrição. Não há qualquer vínculo entre eles, e 
não se poderia negar o direito à aquisição. Reunidos, portanto, os requisitos genéricos, bastará ao 
interessado demonstrar os requisitos específicos de cada modalidade de usucapião. 
Por derradeiro, não se pode esquecer a impossibilidade da ocorrência de prescrição sobre 
os bens  públicos em geral, por expressa disposição contida nos artigos 183, § 3º e 191 parágrafo 
único,  da vigente Constituição Federal, que não deixa qualquer margem de dúvidas sobre a 
impossibilidade da aquisição por usucapião de tais bens. 
 
 
5- REQUISITOS ESPECÍFICOS 
 
Excetuando-se a usucapião especial urbana coletiva, de que trataremos de forma 
específica e detalhada mais adiante, para cada modalidade de usucapião sobre imóveis, cumprirá ao 








5.l – Usucapião Extraordinário 
 
Na dicção do artigo 1.238,  do vigente Código Civil, bastará que a pessoa mantenha a 
posse ad usucapionem sobre o imóvel, durante 15 anos ininterruptos, para que venha a adquirir o 
domínio, independente de justo título ou boa fé. Nota-se que, segundo a inteligência do artigo em 
comento, não há que se falar em posse justa ou justa. 
O conceito de posse justa é extraído à contrário senso, ou seja: será justa a que não for 
precária, clandestina ou violenta. Posse precária, como dito acima quando dos requisitos gerais,não 
poderá levar ao usucapião, em virtude da ausência do ânimo de dono. Ao contrário disso, o decurso 
do prazo exigido para a usucapião extraordinária, tem o poder de anular os efeitos nefastos da posse 
obtida por meio clandestino ou violento, não sendo isto óbice à aquisição respectiva. 
De outro lado, o legislador inovou ao criar o parágrafo único do artigo 1.238, ao reduzir 
o prazo para usucapião extraordinária para 10 (dez) anos, desde que atenda aos requisitos de  
estabelecer no imóvel sua moradia habitual ou nele realizar serviços de caráter produtivo. 
Vê-se que a lei não exige nem mesmo que o imóvel se destine à moradia exclusiva, mas 
apenas morada habitual, o que leva à conclusão de que o prescribente poderá, inclusive, ter outra ou 
outras moradias,sem prejuízo para a aquisição do domínio da área. Da mesma forma o legislador 
premiou aqueles que realizam serviços de caráter produtivo na área usucapienda. 
Não se pode negar que, com o fluir dos anos de prática da novel legislação material civil 
pátria, dificilmente  ocorrerá alguma ação de usucapião extraordinária com o decurso do prazo de 
15 (quinze) anos, como determina o caput do artigo, isto porque, segundo nos mostra a prática, na 
expressa maioria, senão na totalidade  das ações de tal natureza, as partes tentam demonstrar a posse 
sobre a coisa usucapida exatamente em virtude da residência no imóvel ou da realização de obras 
produtivas, como edificação de cercas e benfeitorias, ou plantações as mais variadas. 
 
5.2 Usucapião Ordinária  
 
Este que deveria ser a regra para a aquisição pelo exercício da posse, tanto que 
chamado pelo legislador como ordinário, acaba por se tornar, na prática, como exceção, sobre o 








Talvez porque, para sua caracterização, exige a lei, além do exercício da posse ad 
usucapionem pelo lapso temporal de 10 anos, (extirpando o vigente Código Civil a distinção que 
existia no Código de 1916 para o tratamento de entre presentes e entre ausentes), se requer seja o 
autor detentor de Justo Título e Boa fé. 
Justo Título, na lição de Orlando Gomes (apud  Theodoro Júnior, 2001:167), será todo 
ato formalmente adequado a transferir o domínio, ou o direito real de que trata, mas que deixa de 
produzir tal efeito por não ser o transmitente senhor da coisa, ou do direito, ou de faltar-lhe o poder 
legal de aliena 
Entender-se-á, portanto, como Justo Título, a escritura pública devidamente registrada, o 
formal de partilha ou a carta de adjudicação que tenham qualquer vício de origem, como por 
exemplo, não ser o alienante o proprietário do imóvel ou não fazer o imóvel parte do acervo 
patrimonial do espólio. Quem assim adquire e permanece na posse pelo lapso temporal suficiente 
adquire a coisa por usucapião ordinário (MONTEIRO , 1989, p.129). 
Observa-se que, segundo o disposto no artigo 1201, do vigente Código Civil, em favor 
do detentor de justo título se presume boa fé, cabendo à parte adversa promover prova em contrário, 
caso assim pretensa. 
Verifica-se, ainda, que no parágrafo único  do mencionado artigo 1.242 do Código Civil, 
há novidade legislativa, através da qual se permite a aquisição da propriedade através de usucapião 
ordinária no diminuto prazo de 5 (cinco) anos, caso o imóvel tenha sido adquirido onerosamente, 
com base em registro constante do C.R.I. posteriormente cancelado, desde que os possuidores 
tenham estabelecido moradia ou realizado investimento de interesse social e econômico no imóvel. 
Mais uma vez o legislador demonstra sua preocupação  com a questão social da moradia. 
 
 
5.3 – USUCAPIÃO ESPECIAL RURAL 
 
O artigo 1º , da Lei 6.969/81, prevê que  
 
Todo aquele que ,não sendo proprietário rural nem urbano, possuir como 
sua, por mais de cinco anos ininterruptos, sem oposição, área rural 
contínua, não excedente a 25 há, e a houver tornado produtiva com seu 
trabalho e nela tiver moradia, adquirir-lhe-á o domínio, independente de 
justo título ou boa fé(BRASIL. Lei 6.969/81,s.p.) 
 




Instituindo, portanto, no Brasil o chamado Usucapião Pró Labore, instrumento com o qual 
pretendia o governo da ditadura militar resolver a questão fundiária e de reforma agrária no país. 
O artigo 2º da mencionada Lei admitia que a usucapião ocorresse tanto sobre terras 
particulares como sobre terras devolutas do Estado. 
Já o Constituinte de 1988, fez inserir no artigo 191 da vigente carta política que  
 
Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como 
seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terras em zona 
rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu 
trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a 
propriedade”.  
 
Ou seja, a Constituição praticamente repetiu os termos da definição da 
usucapião Pró Labore, apenas alterando a área que pode ser adqurida, de 
25 para 50 hectares, deixando de falar em justo título e boa fé. 
O parágrafo único do dispositivo constitucional acima, entretanto, veda expressamente a 
ocorrência de usucapião sobre os imóveis públicos, dentre os quais se incluem as terras devolutas 
do Estado. 
Já o artigo 1.239,  do Código Civil de 2002, se limitou a reproduzir, na íntegra o texto 
constitucional acima invocado. 
Sem maior esforço, a expressa maioria da doutrina passou a compreender que existe um 
único tipo de Usucapião especial rural, cujos requisitos seriam exatamente os previstos nos textos 
da Constituição e do Código Civil, de ocorrência impossível sobre as terras públicas. 
Desta posição discrepa apenas Santos ( 1999, p. 64), que entende coexistirem as duas 
modalidades de usucapião, sendo, a seu ver, ainda possível a existência de usucapião especial rural 
sobre terras devolutas, desde que atendidos os requisitos contidos no artigo 1º,  da Lei 6.969/81, que 
teria sido recepcionada pela vigente constituição. 
Acatando-se ou não a tese de Fidélis (1999, p?) tem-se, então, como requisitos para a 
usucapião especial rural: Posse ad usucapionem  por cinco anos, não ser o prescribente proprietário 
urbano ou rural, área de terras não superior a 25 ou a 50 hectares, residência atual no imóvel que  








5.4 – Usucapião Especial Urbano Individual 
 
A usucapião especial urbana individual,de forte cunho social, tem raízes em nossa nação 
no artigo 183 da Constituição que prevê que  
Aquele que possuir como sua área urbana de até 250m2, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário urbano ou 
rural, dizendo o § 2º de tal artigo que este direto somente será reconhecido 
em favor da pessoa por uma vez. 
 
Idêntica disposição consta do artigo 1.240 do Código Civil. Já o artigo 9º do Estatuto da 
Cidade – Lei 10.257/01 – editado exatamente para regulamentar o artigo constitucional em 
comento,  repetindo os termos da disposição constitucional, à ela fez acrescer a locução edificação, 
permitindo, pois, que tal modalidade de usucapião viesse a atingir não somente as áreas mas 
também eventuais edificações, o que se justifica pelo inegável fenômeno das edificações verticais e 
do chamado solo criado. 
Disso extraí-se que os requisitos para tal modalidade de usucapião serão: posse ad 
usucapionem por cinco anos; área ou edificação urbana de área máxima de 250m2; moradia própria 
ou da famiília; não ser o prescribente proprietário urbano ou rural; que seja por uma única vez. 
 
 
6- BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE  A VIDA NAS CIDADES E  A LEI 10.257 – 
ESTATUTO DA CIDADE 
 
Fato notório em dias recentes, a crescente concentração populacional nas cidades,em 
detrimento da fixação do homem ao campo, sendo certo que no Brasil experimentamos nos últimos 
50 (cinqüenta) anos processo de crassa inversão demográfica campo-cidade, posto que, enquanto as 
cidades incharam, a zona rural experimentou sensível diminuição populacional. 
Isto se justifica na  massificação e velocidade da informação, que permitiu às pessoas 
que viviam no campo conhecimento dos atrativos das grandes cidades, como os ilusórios confortos 
da vida urbana, melhores condições de estudo para os filhos, trabalho mais bem remunerado e 
demais chamariscos próprios da consumista sociedade capitalista e globalizada que nos massacra. 
 




De outro lado, a automação dos meios de produção de no campo, com a descoberta e 
implementação de técnicas diversas de plantio, colheita, transporte e armazenamento, acabou por 
diminuir a oferta de empregos no campo, para uma população com crescimento vegetativo  natural 
superior ao das áreas urbanas. 
Não foi sem motivo que  a Conferência das Nações Unidas  Sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, ao elaborar a Agenda 21  , estabeleceu como atividade para oferecer a todos os 
seres humanos  habitação de qualidade:  
 Todos os países devem, quando apropriado, apoiar os esforços 
voltados para o oferecimento de habitação  aos pobres das áreas 
urbanas e rurais, bem como aos desempregados e ao grupo sem 
rendimentos , por meio da adoção ou adaptação de códigos e 
regulamentações que facilitem seu acesso à terra, ao financiamento e a 
materiais de construção de baixo custo e da promoção ativa da 
regularização e melhor das condições de vida em assentamentos 
informais e favelas urbanas, como medida conveniente e solução 
pragmática para o déficit de habitação urbana (AGENDA 21, 
2001,p.86). 
 
Os grandes centros urbanos brasileiros possuem como regra uma periferia marcada com 
assentamentos irregulares, ilegais ou clandestinos. Em várias ocupações, denominadas comumente 
de favelas, já houve ações de melhorias, principalmente sanitárias, embora ainda tímidas. Contudo, 
um grande problema se apresenta: a regularização da titularidade fundiária. Os verdadeiros 
ocupantes, pela sua própria carência econômica, não dispõe de uma assessoria jurídica competente, 
e mesmo quando chegam ao judiciário, os processos judiciais  apresentavam-se morosos e 
ineficazes na solução dos impedimentos de registro do imóvel junto aos cartórios.  
Respeitando a Constituição, por ser competência privativa da União (artigo 21, inciso 
XX) o estatuto da Cidade estabelece as diretrizes gerais da política urbana que devem ser 
observadas por ela própria, os Estados e os Municípios tais como a garantia do direito a cidades 
sustentáveis; gestão democrática da cidade com participação popular. Torna-se, pois, 
tremendamente desvantajosa a aquisição de terrenos urbanos, como se fossem fundo de poupança 
da população economicamente melhor. Era o regime de engorda da terra e a especulação imobiliária 
que expulsava os hipossuficientes cada vez mais para a periferia das cidades e para áreas 
desprovidas de infra-estrutura. É uma tentativa de se alcançar a Justiça Social e, através dela, a paz 
e a segurança pública.  




  O objeto do Estatuto da Cidade é disciplinar o uso da propriedade 
urbana, para que esta sirva a ordem pública e interesse social em prol do 
bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental  (Parágrafo Único, art. 1º). Seu objetivo é a 
democratização das decisões que interfiram no desenvolvimento urbano, 
para garantia de sua sustentabilidade, com integração das diversas esferas 
governamentais e a sociedade civil, através da justa distribuição dos 
benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização. Há neste 
diploma legal um incentivo ao planejamento urbano, com uma maior 
valorização do Plano Diretor. Dessa forma, são determinados os 
instrumentos da política urbana, entre os quais se encontram os institutos 
jurídicos e políticos, onde se encontra o usucapião especial  em sua forma 
coletiva (artigo 10  e seguintes).(BRASIL, Estatuto da Cidade, 2001, 
s.p.). 
Não temos a menor dúvida que há uma defasagem flagrante entre a necessidade e a 
oferta de moradia nas cidades brasileiras. Com feito, temos uma crescente e assustadora 
favelização. Assustadora não por ser a favela local de residência de pessoas de melhor ou pior 
caráter, mas sim porque há uma inevitável degradação ambiental, um favorecimento ao surgimento 
de poderes paralelos, de doenças infecto-contagiosas dentre outros males que distorcem a 
personalidade humana e trazem sérios entraves ao desenvolvimento das cidades portadoras desse 
tipo de "comunidade”.  
 Daí nasceu a iniciativa da criação da usucapião especial urbana coletiva, 
como meio de regularizar as posses urbanas, especialmente nas favelas 
existentes nas periferias das grandes cidades, permitindo a seus 
habitantes, já penalizados por condições indignas de sobrevivência, 
normalmente reféns do crimes organizado e somente lembradas em 
épocas de eleições, condição de, ao menos, se tornarem proprietários de 











7- REQUISITOS PARA A USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA COLETIVA: 
 
Segundo a disposição do artigo 10 da Lei 10.257,  
as áreas urbanas com mais de 250 metros quadrados, ocupadas 
por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição,onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são 
susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural.(BRASIL. Lei 10.257, s.p.) 
 
Disso se extraem como requisitos:  
1 - Que a área seja urbana, ou seja, situada dentro do perímetro considerado como 
urbano pela legislação municipal atinente, e, em caso contrário, se deverá observar a 
legislação relativa à usucapião especial rural. 
 
2- Que a área tenha tamanho superior a 250m2,  isto porque,em se tratando de uma área 
menor, maior facilidade se terá para determinar a exata porção ocupada por cada condômino, 
mesmo porque seria de extrema dificuldade haver grande conglomerado de habitações em área 
inferior a esta. Caso a área seja menor, se deverá observar os ditames relativos à usucapião especial 
urbana individual. 
3- Que a área seja ocupada por população de baixa renda. A lei não deixou definido o 
que seria uma população de baixa renda, mesmo porque se fizermos alguma comparação com os 
países mais desenvolvidos, a renda do brasileiro, em geral é baixa. Isto tem o ponto positivo de 
permitir o exame de cada caso, devendo o operador do direito dar ao dispositivo legal a 
interpretação mais extensiva e abrangente possível, mesmo porque as pessoas que se dignam a 
viverem em favelas provavelmente não o fariam se tivessem melhores condições econômicas. 
4- Utilização para Moradia própria ou da família -  A moradia é um dos direitos sociais, 
junto com a educação, a saúde, o trabalho, a segurança, a previdência social, ao lazer e outros, 
previsto no texto constitucional (artigo 6º caput). Essencial, pelo texto legal, que a área se destine ao 
fim de moradia, mesmo que parte dela seja utilizada para funcionamento de pequena atividade 
comercial, que, se não permitida não é excluída pelo texto legal. 
 




Admite, ainda, no § 1º do artigo 11, da Lei 10.257, o acessio possessoris do possuidor 
anterior, desde que presentes os demais requisitos. . 
Cuidando-se de forma sui generis de usucapião, no§ 3º,  art. 10, da mencionada lei, seu 
deferimento levará à formação de um condomínio, composto por frações ideais idênticas, 
independente do tamanho de terreno que cada condômino ocupe, o que poderá ser alterado em caso 
de acordo unânime e escrito entre todos os condôminos, que podem estipular o contrário. 
Interessante que o condomínio formado é  especial e indivisível  e não passível de 
extinção,  o que não impede que cada condômino possa livremente dispor de sua cota parte, sendo 
certo que tal alienação se limitará ao que efetivamente for por ele ocupado. 
Possível, perante o texto legal,  que o condomínio seja extinto, exclusivamente no caso 
de deliberação tomada por no mínimo 2/3 (dois terços) dos condôminos, e somente no caso de 
execução de obras de urbanização a se iniciarem após a formação do condomínio. Isto, obviamente, 
se destina a propiciar aos habitantes do condomínio melhoras em sua condição de vida, através das 
obras de urbanização, que, certamente trarão benefícios à maioria dos condôminos, como, por 
exemplo o corte de uma via de acesso, a construção de uma praça, de um chafariz de água potável 
etc... 
Grande inovação trazida pela Lei 10.207 foi a possibilidade de propositura da ação de 
usucapião por Associação de Moradores da comunidade, na qualidade de substituta processual, o 
que, sem dúvida facilita e permite acesso mais franco, ágil e célere das pessoas de baixa renda à 





Para o direito ambiental, as cidades são consideradas como “Patrimônio Ambiental 
Artificial”, o que não lhe afastada condição de bem ambientalmente considerado. Aliás, sendo as 
cidades o habitat natural do homem moderno, na qualidade de ambiente construído busca-se 
efetivamente a prioridade antropocêntrica, mesmo que se conteste o antropocentrismo quando se 
fala de ecossistema planetário (MILARÉ , 2001, p. 221). 
Com efeito, o tratamento ambiental dispensado às cidades é e deve ser diferenciado, 
posto que a cidade é, por excelência, o ambiente do Homem. É da cidade que disparamos nossas 
ações tecnológicas sobre a natureza; dela partimos para criar ecossistemas artificiais que sirvam à 
nossa alimentação e às muitas modalidades de produção que empresaríamos. 




 Nessa perspectiva, alguns cientistas sociais consideram as cidades como o centro 
mecânico de um ou mais ecossistemas”. (Coimbra: 1985, p.86). 
Isto se diz para justificar a existência da solução para moradia encontrada pelo 
legislador, ao permitir a aquisição por usucapião especial coletivo, especialmente por comunidades 
carentes, que, em sua expressa maioria, se acumulam em favelas, na maioria das vezes situadas em 
morros e encostas, mangues e margens de mananciais. 
Áreas mais altas, margens de nascentes e cursos d´agua, são consideradas, encostas de 
morros cobertas por vegetação nativas são consideradas, no mínimo, como áreas de preservação 
ambiental, sujeitas,  portanto a cuidados especiais que vão desde a permissão de utilização 
controlada, até a proibição completa de utilização, dependendo do caso concreto. 
A legalização da propriedade de barracos por vezes pendurados em morros, sustentados 
talvez exclusivamente pela fé de seus habitantes, importa no agravamento ou na criação de 
sensíveis problemas ambientais: Primeiro porque tal possibilidade pode servir de incentivo para que 
as pessoas de camadas sociais carentes, obviamente com dificuldade de moradia,venha a invadir 
áreas e áreas na esperança de obterem a propriedade sobre a moradia no curto período de cinco 
anos, criando-se novas favelas nos centros populacionais. 
A estética do ambiente das cidades fica severamente comprometida pela existência das 
favelas que além de nada contribuírem para a criação de um  visual agradável, por vezes até mesmo 
privando o vislumbre de fenômenos naturais belos, representam verdadeira poluição visual a todos 
que divisam o habitar de seres humanos em condições tão degradantes. 
Não se pode esquecer que a formação de favelas legalizadas, assim considerando 
propriedades sujeitas ao pagamento de impostos municipais,  obrigará o poder público a promover 
obras e dispêndios de vulto, com custo não coberto pelo efetivamente arrecadado em tais 
comunidades. 
Como, por outro lado, prover dos direitos sociais previstos no artigo 6º da Constituição, 
os habitantes de favelas nas quais nem mesmo será possível identificar a fração de terreno que cada 
barraco ocupa? Saneamento básico, através de água tratada e rede de Esgoto, fornecimento regular 
de energia elétrica e sua efetiva cobrança para que se atenda o princípio constitucional da isonomia 
mostram-se, da mesma forma inviáveis. 
O Problema é que, queiramos ou não, milhões de brasileiros,consumidores e 
contribuintes, vivem hoje em situação tal, sem sequer a segurança de poder afirmar que o barraco 
em que reside é seu, de fato e de direito. 
 




Não adianta pensarmos em desenvolvimento sustentável, em sua acepção ambientalista 
de mais preservar os recursos naturais para atendermos ao princípio da responsabilidade inter 
gerações, que nos força a permitir às gerações futuras as mesmas condições que tivemos no planeta, 
se não preservarmos o homem no dia de hoje. 
Se a miséria, a fome, a subnutrição, a falta das mínimas condições de higiene e habitação 
condigna, de trabalho e dignidade do ser humano não forem primazia das ações atuais, nem mesmo 
poderemos falar em gerações futuras, cuja própria existência ficará ameaçada  por falta de quem a 
produza. 
Sem dúvida a adoção do remédio da aquisição da propriedade pela usucapião especial 
urbana coletiva para população de baixa renda, teve profundo cunho social, e se mostrou como 
remédio eficaz para,. no mínimo, minorar a situação de penúria das camadas sociais por ela 
atingida, conferindo-lhe a possibilidade de alcançar propriedade sobre sua habitação 
De nada adiantará, entretanto, a efetivação das medidas objeto da lei em comento, se 
os mandatários estatais não se preocuparem com a adoção  práticas efetivas para livrarem a 
população da forme, da falta de saneamento básico, do desemprego e da verdadeira miséria que a 
assola,  associadas a  medidas de conscientização e regular preservação dos recursos naturais, de 
modo a atingir-se  a possível e desejável  conciliação entre o desenvolvimento, a preservação do 
meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida das pessoas, para que uma política ambiental não 
se transforme em obstáculo ao desenvolvimento, mas sim em um de seus instrumentos a propiciar a 





The present article shows some questions related to the civil law, urbanism and half environment, 
focusing to the institute of ¨usucapião¨ to assets movable in Brazilian law, specially, with the new 
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